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Setor que impulsiona longas cadeias 
produtivas do país tem na CNI uma defesa 
técnica e presente de seus interesses

Indústria 
em toda parte
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O mundo muda a todo instante,  

numa velocidade cada vez maior.  

Novas tecnologias, novos profissionais 

e um mercado global ainda mais 

competitivo exigem indústrias mais  

ágeis e inovadoras todos os dias.  

Estar preparado é imprescindível.  

Esse é o papel fundamental da CNI.  

Ajudar as indústrias brasileiras  

a acompanharem esse novo  

momento contribui para que o futuro  

da indústria também passe por aqui.  

É bom para o Brasil. É bom para todos.  

É bom para você.

A CNI está construindo hoje  

o futuro da indústria.

É NO PRESENTE 
QUE A CNI 
CONSTRÓI  
O FUTURO DA 
INDÚSTRIA E  
DO TRABALHO.

Saiba mais em www.cni.com.br

/cnibrasil  /cni_br  /cnibr  /cniweb  /cni-brasil

Anuncio_CNI-202x266.indd   1 07/08/19   17:43

http://www.cni.com.br/


A SOLUÇÃO da longa crise brasileira dos 
últimos anos teve um capítulo muito po-
sitivo em agosto, com a aprovação, na Câ-
mara dos Deputados, de uma reforma da 
Previdência Social que, se não descreve 
as condições ideias para o contexto brasi-
leiro, ao menos traz avanços expressivos 
no enfrentamento da equação fiscal mais 
grave do país. Espera-se que, no Senado, 
a proposta não só seja referendada mas 
que as novas regras também se estendam 
para estados e municípios, numa enge-
nhosa iniciativa que o senador Tasso Je-
reissati (PSDB-CE) explica em entrevista a 
esta edição da revista Indústria Brasileira.

O deslinde do imbróglio previdenci-
ário trará maior segurança para os in-
vestidores sobre a solvência do Estado 
brasileiro após anos de expansão fiscal 
exacerbada e do recente desequilíbrio 
causado pela severa redução na arreca-
dação tributária. Trata-se de uma chance 
de quebra do ciclo vicioso no qual a baixa 
demanda interna reduz a produção, que 
aumenta o desemprego, que por sua vez 
diminui a demanda interna. 

A interrupção desse processo é não só 
urgente como pode se dar de modo efi-
ciente, também, por estímulos à atividade 
industrial, que tem efeito muito dinami-
zador sobre toda a matriz produtiva na-
cional. Por sua conexão com os setores 

Carta 
ao leitor

▼
Conheça
o Sistema 
Indústria

CNI
facebook ▶ cnibrasil 
flickr ▶ cniweb
instagram ▶ cnibr
twitter.com ▶ cni_br
linkedin ▶ cni-brasil
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SESI
facebook ▶ SESINacional
youtube ▶ sesi
linkedin ▶ sesi-nacional

SENAI
facebook ▶ senainacional
instagram ▶ senai_nacional
twitter ▶ senainacional
youtube ▶ senaibr
linkedin ▶ senai-nacional

IEL
facebook ▶ IELbr
instagram ▶ ielbr
twitter ▶ iel_br
linkedin ▶ iel-nacional

agropecuário e de serviços, a formaliza-
ção de seu mercado de trabalho e sua im-
portância na arrecadação de impostos, a 
indústria tem enorme potencial para con-
tribuir com o desate do nó produtivo atual. 

Também entrevistado nesta edição, o 
deputado federal Marcelo Ramos (PL-AM) 
considera que, neste momento, “a indús-
tria nacional não é mais competitiva não 
porque não quer, mas porque o Estado 
brasileiro oferece um ambiente de negó-
cios muito hostil, um sistema tributário 
complicado e regressivo, uma burocracia 
absurda e muita insegurança jurídica”. 
Com um ambiente de negócios mais sau-
dável, diz ele, “não tenho dúvida de que 
a indústria será um grande motor para a 
retomada do crescimento”. 

Também são destaques nesta edição 
da Indústria Brasileira a presidência tem-
porária do país no Mercosul, em meio aos 
primeiros passos de implementação do 
acordo comercial com a União Europeia, 
os resultados preocupantes de um estudo 
inédito da Confederação Nacional da In-
dústria sobre o custo de capital no Brasil 
e o impressionante desempenho nacio-
nal em campeonatos mundiais de robó-
tica, fruto, em grande medida, de progra-
mas do Serviço Social da Indústria (SESI). 

Boa leitura!
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A indústria continua sendo imprescin-
dível para o desenvolvimento de qual-
quer nação, especialmente em países 
de renda média como o Brasil. A per-
da da importância relativa do setor in-
dustrial em comparação com outros seg-
mentos da economia, principalmente os 
serviços, é um fenômeno que está ocor-
rendo em todo o mundo. Entretanto, no 
caso brasileiro, vem se dando de maneira 

Um futuro  
mais promissor

prematura, muito em função de políticas 
econômicas equivocadas adotadas num 
passado recente.

Nenhum analista desconhece que o 
crescimento econômico no país depen-
de do desempenho da indústria, que de-
manda produtos e serviços de uma longa 
cadeia de fornecedores. Quando a indús-
tria brasileira vai bem, as encomendas 
a esses outros segmentos aumentam ex-
ponencialmente. O resultado é mais di-
namismo na economia, investimentos, 
criação de empregos, geração de renda 
e multiplicação do consumo. Quando a 
indústria prospera, o Brasil se desenvol-
ve. Se a indústria patina, o país tampou-
co sai do lugar.

A indústria é o ramo da economia que 
mais inova e desenvolve tecnologias. O 
setor industrial agrega valor à produção 
agrícola e demanda o desenvolvimento 
de serviços mais sofisticados, impulsio-
nando novos processos, design e logísti-
ca, entre outras áreas. A indústria repre-
senta 22% do Produto Interno Bruto (PIB) 
do país, mas é responsável por 71% das 

▼ Artigo do Presidente

▶
Robson Braga de Andrade 
é empresário e presidente 
da Confederação Nacional 
da Indústria (CNI)
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exportações de bens e serviços e 67% dos 
investimentos empresariais em pesquisa, 
empregando 9,4 milhões de trabalhado-
res, com salários bem superiores aos de-
mais segmentos.

Tudo isso medido, a cada R$ 1 produ-
zido na indústria, são gerados R$ 2,40 na 
economia brasileira. Só esse indicador já 
seria bastante para dar a verdadeira di-
mensão de sua importância. É do interes-
se de todos os trabalhadores, independen-
temente do setor ao qual eles se vinculem, 
que a indústria esteja no centro da estra-
tégia nacional de desenvolvimento. Para o 
bem geral, é preciso desenhar com preci-
são as políticas que possam afetar o setor.

Mais do que isso, é essencial aprovar 
medidas para fortalecer a indústria, tor-
nando-a mais dinâmica e eficiente. Além 
de garantir a solidez dos fundamentos ma-
croeconômicos, com contenção dos crôni-
cos deficits fiscais, combate à inflação e 
promoção da estabilidade cambial, o setor 
público deve melhorar a qualidade do am-
biente de negócios. Nesse objetivo, a re-
forma da Previdência Social e a tributária 

são fundamentais, mas não suficientes.  
O país já começa a se beneficiar de 

algo que os representantes empresariais, 
com especial destaque para a Confedera-
ção Nacional da Indústria (CNI), vêm de-
mandando há décadas: a adoção, por par-
te do governo, de uma visão realmente 
liberalizante na economia, com a remo-
ção de entraves que só atrapalham. Hoje, 
o governo está retirando o entulho buro-
crático diligentemente criado ao longo de 
décadas, o que vai aliviar as empresas e 
permitir que elas voltem a crescer.  

Os esforços devem ser direcionados 
para levar mais competitividade e pro-
dutividade à indústria, setor que move o 
Brasil. Vivemos um momento de transi-
ção entre a mais longa e aguda recessão 
de nossa história, que esperamos ter fica-
do definitivamente para trás, e o que pode 
ser um novo ciclo de crescimento susten-
tado, num ritmo mais condizente com as 
necessidades do país. Devemos ter paciên-
cia e otimismo, perseverando no caminho 
que está sendo trilhado. Com certeza, ele 
nos levará a um futuro mais promissor.  ■
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na economia
COM GERAÇÃO DE EMPREGOS, PAGAMENTO DE IMPOSTOS  
E INSERÇÃO INTERNACIONAL, INDÚSTRIA É UM SETOR VITAL  
NA DIFUSÃO DA ATIVIDADE PRODUTIVA E DA INOVAÇÃO NO PAÍS

A LONGA crise econômica, iniciada há quatro anos, tem criado 
um teste crucial para a indústria brasileira, que, diante de um 
contexto concorrencial adverso, uma pesada carga tributária e 
uma infraestrutura cara e ineficiente, tem resistido e sustentado 
uma matriz propulsora da economia brasileira. O setor é res-
ponsável por um em cada cinco empregos formais, responde 
por 71% da exportação de bens e serviços e contribui com 34% 
da arrecadação de tributos federais. São indicadores que mos-
tram como a atividade industrial ajuda a movimentar a econo-
mia e a financiar políticas públicas para todos os brasileiros.

“A indústria desempenha um papel estratégico na dina-
mização de todo o setor produtivo brasileiro, como ofertan-
te e demandante de tecnologias e como a principal gera-
dora de inovação para os demais segmentos da economia”, 
afirma o presidente da CNI, Robson Braga de Andrade. Para 
ele, o setor industrial tem importância crucial para o desen-
volvimento econômico, social e tecnológico do Brasil, con-
tribuindo, por exemplo, com a agregação de valor à agri-
cultura e ao setor de serviços. 
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◀
Especialistas dizem que a 
falta de proteção e defesa 
da indústria brasileira 
põe em risco sua função 
multiplicadora nas longas 
cadeias produtivas 
afetadas por ela, tanto 
antes como após a venda 
de cada produto
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CEO da Intelie, 
Lélio Souza afirma 
que “a indústria é 
um celeiro natural 
de inovação, tanto 
no que tange a no-
vos produtos, mo-
delos de negócio e 
processos quanto 
a melhorias contí-
nuas de inovação”. 
Com sede no Rio de 
Janeiro, a empresa 
desenvolve soluções 
tecnológicas para o 
setor de óleo e gás, 
com foco no proces-
samento, em tem-
po real, de dados 
de sensores de son-
das para perfura-
ção, apresentando-
-os num ambiente 

de inteligência operacional, acompanhan-
do variáveis, predizendo problemas e auto-
matizando ações.

Renato Fonseca, gerente-executivo de 
Competitividade da CNI, explica que a im-
portância da indústria pode ser medida, 
também, pela capacidade do setor em “pu-
xar” a economia como um todo, dado seu 
efeito multiplicador. “Como é um setor com 
cadeias longas, você tem uma indústria que 
compra de outra indústria e outra que com-
pra de outra indústria. Então ela precisa de 
serviço no meio desse conjunto”, resume. 
A cada R$ 1,00 produzido na indústria, são 
gerados R$ 2,40 na economia brasileira, re-
sultado maior que o obtido na agricultura, 
no comércio e nos serviços.

É na indústria que são desenvolvidas e 
produzidas novas e mais variedades de se-
mentes, defensivos mais eficazes e seguros, 
além de modernas máquinas que fazem da 
agricultura brasileira uma das mais com-
petitivas do mundo. É também na indús-
tria que se agrega valor à produção agríco-
la, transformando-a em novos produtos, 
inclusive com o emprego de biotecnologia 
e nanotecnologia, a construção de estru-
turas e novos materiais em escala atômica 
e molecular. “O setor industrial brasileiro 

viabiliza, como demandante, o desenvol-
vimento de serviços de alto valor agrega-
do, entre eles pesquisa, design, logística 
e marketing”, afirma Renato da Fonseca.

Para Fernando Pimentel, presidente 
da Associação Brasileira da Indústria Têx-
til e de Confecção (Abit), “a indústria, sem 
dúvida nenhuma, é um ator que está pre-
sente em toda a nossa vida”, ainda que isso 
não seja tão evidente em alguns casos. O 
setor agrícola, por exemplo, diz ele, “tem 
que ter o trator, tem que ter o equipamento 
de proteção individual da pessoa que está 
no campo, tem que ter o fertilizante, tem o 
transporte, enfim, tem todo um mundo in-
dustrial em torno da produção no campo”. 

LOCOMOTIVA DO CRESCIMENTO

Esse efeito multiplicador também é des-
tacado pelo economista Paulo Morceiro, da 
Fundação Instituto de Pesquisa Econômi-
ca (Fipe), coautor do estudo Desindustriali-
zação setorial e estagnação de longo prazo da 
manufatura brasileira. Segundo ele, “a in-
dústria produz máquinas e equipamentos 
que são usados em toda a economia. Es-
tão na agricultura, no serviço, na própria 
indústria. Além do ponto de vista de ino-
vação, ela também é um setor que tem ca-
deias produtivas longas. Então, quando a 
indústria cresce, ela acaba puxando con-
sigo uma grande rede de influenciadores 
da agropecuária, da mineração, do servi-
ço e da própria indústria”.

Morceiro explica que, “além dessa loco-
motiva do crescimento de encadeamento 
para trás, a indústria é importante pelo ní-
vel de produtividade”. É um setor em que a 
mecanização e a automação avançam mui-
to, especialmente hoje, diante da indústria 
4.0, conhecida também como quarta revo-
lução industrial. “Então, quando a meca-
nização e a automação aumentam mui-
to, aumenta bastante a produtividade”, diz 
o pesquisador. Ele argumenta, inclusive, 
que a produtividade industrial tende a cres-
cer acima da produtividade da economia, 
“principalmente porque tem ganho de es-
cala, tem mobilização tecnológica”. 

Além desse efeito, de puxar a economia, 
Renato da Fonseca, da CNI, afirma que há 

Quando a 
indústria cresce, 
acaba puxando 
consigo uma 
grande rede de 
influenciadores 
da agropecuária, 
da mineração, 
do serviço e da 
própria indústria” 
▲
Paulo Morceiro
economista da Fundação 
Instituto de Pesquisa 
Econômica (Fipe)
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ainda o efeito de empurrar o sistema pro-
dutivo. “É exatamente o que vem depois, o 
pós-venda, todos os serviços que vêm de-
pois. Serviço de venda do produto, de fi-
nanciamento, de seguros, de entrega. En-
tão, no fundo, todos os setores estão ligados 
e dizer que um setor é mais importante do 
que o outro é meio complicado porque um 
depende do outro”. Esse efeito, que ainda 
não foi medido, amplia  a importância que 
a indústria tem na economia.

Quando se produz, por exemplo, um 
carro, esse produto vai demandar, em al-
gum momento posterior, serviços de uma 
oficina mecânica, uma pessoa para lavá-lo, 
uma companhia de seguros e a própria in-
dústria, que vai produzir autopeças no caso 
de revisão ou conserto. “Vai ter de gerar 
mais autoescola porque o cara vai dirigir 
e precisará tirar carteira. Até o flanelinha 
vai ganhar dinheiro na rua. A economia de 
você ter um carro na rua faz um crescimen-
to para a frente também. No fundo, o im-
pacto da indústria na economia é mais alto 
do que estimamos”, analisa Fonseca.

Os números levantados pela CNI, por 
meio da ferramenta interativa Perfil da In-
dústria, mostram que, do investimento em-
presarial em pesquisa e desenvolvimento 
(P&D), 67% são realizados pela indústria, 
com impacto na produtividade de todos os 

setores 
da eco-
nomia. Mais 
de 90% desse in-
vestimento industrial 
vêm do segmento da indústria de transfor-
mação. Instalada em Santa Catarina, a Na-
novetores Tecnologia é um exemplo de em-
presa que investe em pesquisas que geram 
inovações e melhorias em produtos usados 
no dia-a-dia pelas pessoas, agregando qua-
lidade de vida e praticidade.

▲
Betina Ramos, 
vice-presidente da 
Nanovetores, trouxe para 
o Brasil a tecnologia do 
têxtil inteligente

EM 2018, INDÚSTRIA RESPONDEU POR 71% DAS 
EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE BENS E SERVIÇOS

AGROPECUÁRIA 44 16,1
INDÚSTRIA 194 70,8

SERVIÇOS (FINANCEIROS) 1 0,3

SERVIÇOS (TRANSP. E ARM.) 6 2,1

SERVIÇOS (OUTROS) 27 9,8

NÃO CLASSIFICADO 2 0,8

TOTAL 274 100,00

ATIVIDADE ECONÔMICA VALOR (EM US$ BILHÕES) PARTICIPAÇÃO NO TOTAL (%)

▼
Fonte: CNI
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NOVAS OPORTUNIDADES

Com cerca de 50 funcionários, dos quais 
20% são mestres ou doutores, a Nanoveto-
res é uma empresa especializada em nano-
encapsulamento, tecnologia que permite li-
beração controlada de princípios ativos por 
meio de gatilhos como temperatura,  umi-
dade e fricção, explica Betina Giehl Zanet-
ti Ramos, vice-presidente e diretora técni-
ca da empresa. “A indústria é fundamental 

para a inovação, principalmente nessa 
nova era que estamos vivenciando. Nesse 
nosso novo estágio, a indústria deve criar 
novas oportunidades de emprego e de cres-
cimento”, avalia. 

Farmacêutica com PhD em Química, Be-
tina destaca as seguintes contribuições da 
indústria para a economia: desenvolvimen-
to  tecnológico, por meio da inovação, ab-
sorção de mão de obra qualificada e fomen-
to ao crescimento econômico. Exportando 
para 25 países e com uma filial nos Estados  
Unidos, a Nanovetores tem, no seu portfólio, 
clientes dos segmentos de cosméticos, têx-
til, odontológico, farmacêutico e veteriná-
rio, o que mostra como um empreendimen-
to específico na indústria pode tocar vários 
setores da economia. Uma das contribuições 
importantes da Nanovetores no país foi a in-
serção da tecnologia do têxtil inteligente, te-
cido com princípios ativos nanoencapsula-
dos na trama dos fios, liberados durante o 
uso como ativos hidratantes ou anticelulite.

Júlio Talon, presidente da GE Celma (di-
visão de aviação da GE no Brasil), afirma 
que a inovação aumenta a competitivida-
de e, consequentemente, contribui para 
ampliar a inserção do Brasil na economia 
do mercado global. Segundo ele, as indús-
trias que aumentarem a produtividade por 
meio de ferramentas digitais e processos de 
inovação ganharão mais competitividade, 
o que contribui para conseguirem conquis-
tar novos mercados.

O executivo da GE considera que exis-
te um mercado com um potencial muito 
grande no Brasil. “Você vê as empresas de 
tecnologia hoje. Essa é uma grande opor-
tunidade. Existem alguns polos de empre-
sas de tecnologia no Brasil desenvolvendo 
novos produtos, com ferramentas digitais, 
fazendo aplicação destas para gerar inova-
ção”, diz Talon.

Alguns exemplos dessa nova geração de 
empresas inovadoras são a gaúcha Prosu-
mir e a paulista Nexxto. A Prosumir criou 
uma solução que permite gerar energia 
mediante o aproveitamento do calor nor-
malmente perdido nos processos indus-
triais. Batizada de Turbina Redutora de 
Pressão (TRP), é uma microturbina a va-
por que converte a energia térmica, que 

Efeito multiplicador é

na indústria de transformação

Indústria de 
transformação

2,63

Indústria 
extrativa

2,07

Indústria 
de construção

1,90

serviços industriais
de utilidade 

pública (sIUP)

1,88

Valor gerado na economia a cada 
R$ 1,00 de produção no segmento 

da indústria, em R$, em 2016

▲
Fonte: CNI
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seria dissipada, em energia mecânica, que 
pode voltar ao processo. A Nexxto oferece 
soluções de Internet das Coisas (IoT), por 
meio de sensores em comunicação com a 
nuvem, que coletam parâmetros para mo-
nitoramento de produtos e processos, de 
maneira simplificada e otimizada.

QUEBRANDO BARREIRAS

Na avaliação de Júlio Vieira, sócio-fun-
dador da Prosumir, a inovação é essen-
cial porque está quebrando muitas barrei-
ras. “Hoje em dia ficar parado não é mais 
uma solução. É mais arriscado ficar para-
do do que tentar a inovação, então a inova-
ção é quase uma necessidade. Você vê que 
você precisa, sim, inovar, e existem mui-
tas oportunidades que não foram explora-
das ainda”. Segundo ele, existe muito des-
perdício de calor na indústria, com perda 
de até 20% de energia para quem usa va-
por. A solução para evitar essa perda au-
menta, necessariamente, a competitivida-
de dos produtos brasileiros.

Para Lucas Almeida, cofundador da 
Nexxto, a indústria é um motor importan-
te para o desenvolvimento econômico, so-
cial e tecnológico. “A indústria tem um pa-
pel fundamental em democratizar o acesso 
a uma importante gama de produtos e ser-
viços que não seria possível sem o avanço 
técnico-científico em melhorias de proces-
sos e tecnologias que permitam ganho de 
escala e preços compatíveis com o padrão 
de renda da população”, afirma. Mas ele 
ressalta a necessidade de o Brasil se rein-
dustrializar: “Nenhum país ou economia 
forte no mundo se sustenta sem uma base 
industrial consolidada e competitiva”.

Morceiro, da Fipe, chama atenção tam-
bém para o papel que a indústria tem no 
desenvolvimento regional. “A localidade 
onde se instala uma indústria passa por 
grandes transformações. Se você for para 
o Centro-Oeste, há algumas cidades-mo-
delo por causa da agricultura, mas que são 
cidades pequenas, de 50 a 100 mil pesso-
as, no máximo. Agora a indústria consegue 
dinamizar uma cidade maior e seu entor-
no também. Para cada emprego de qua-
lidade criado no setor industrial de uma 

indústria de alta tecnologia, por exemplo, 
cria-se cerca de 6 ou 7 empregos no setor 
de serviços ligados a essa indústria”, expli-
ca o pesquisador.

Em números, o setor é responsável pelo 
emprego de 9,4 milhões de pessoas, con-
forme os dados do Perfil da Indústria. Se o 
recorte for apenas a indústria de transfor-
mação, são 6,8 milhões de trabalhadores. 
Além disso, esse é o setor que paga melho-
res salários. O salário de um trabalhador 
com ensino médio completo é de R$ 2.073, 
no Brasil. Na indústria, ele recebe R$ 2.359, 
em média. Quem possui o ensino superior 
tem salário médio de R$ 5.676. Na indús-
tria, esse trabalhador com maior qualifica-
ção recebe, em média, R$ 7.734.

QUALIFICAÇÃO SUPERIOR

“O trabalho da indústria exige mais qua-
lificação, seja no ensino superior ou téc-
nico. E isso acaba se refletindo no salário. 
É óbvio que, se você comparar a indústria 
com o setor financeiro, você começa a ter 
uma coisa muito igual, porque no siste-
ma financeiro também há necessidade de 
uma qualificação muito grande das pes-
soas, mas, na maioria 
dos outros seto-
res, princi-
palmen-
te na 

▼
Júlio Talon, presidente 
da GE Celma, a divisão 
de aviação da GE no 
Brasil, aposta nas 
ferramentas digitais como 
estratégia de aumento da 
produtividade
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área de comércio e serviços diversos, você 
tem uma qualificação menor”, analisa Re-
nato da Fonseca, da CNI.

“A indústria é, sem sombra de dúvidas, 
uma alavanca extremamente importante 
para o nosso desenvolvimento econômi-
co e social e para o posicionamento glo-
bal de competitividade, para uma maior 
exportação de produtos e para o cresci-
mento”, afirma Lélio Souza, da Intelie. 
Segundo ele, para ampliar novamente a 
participação da indústria no PIB, é impor-
tante melhorar a qualificação da mão de 
obra, com a ampliação de cursos técni-
cos e profissionalizantes, nos moldes do 
Serviço Nacional de Aprendizagem Indus-
trial (SENAI), e aumentar as fontes de fi-
nanciamento para inovação.

Os dados da CNI mostram que a par-
ticipação da indústria no PIB brasileiro, 
que já esteve em 48% em 1985, vem cain-
do ao longo dos últimos anos e chegou 
a 22% em 2018. No caso da indústria de 
transformação, o percentual do ano pas-
sado é o mais baixo da série histórica, que 
se iniciou em 1943: 11,3%. Além disso, a 
indústria brasileira também vem perden-
do espaço no mundo. A participação do 
Brasil na produção mundial  da indústria 
de transformação caiu de 3,43%, em 1995, 
para 1,98%, em 2017.

Elaborado a pedido do Instituto de Es-
tudos para o Desenvolvimento Industrial 
(IEDI), o estudo “Desindustrialização seto-
rial e estagnação de longo prazo da manufa-
tura brasileira”, feito em parceria por Pau-
lo Morceiro e Milene Tessarin, também da 
Fipe, mostra que existe um padrão docu-
mentado na literatura econômica sobre 
a participação da manufatura no PIB e a 
renda per capita dos países. Isso significa 
que a participação da indústria de trans-
formação no PIB tende primeiro a aumen-
tar e depois a cair, à medida que a ren-
da per capita se eleva. 

A parcela da manufatura aumenta 
quando o país se encontra em níveis bai-
xos de PIB per capita até atingir o pico 
de, aproximadamente, 25% do PIB na sé-
rie mensurada a preços correntes. Nesse 
pico, a renda per capita alcança um pa-
tamar de US$ 20 mil, nível em que o país 

ONDE ESTÁ A

DA INDÚSTRIA
Embora represente 22% do PIB, 

a indústria responde por

das exportações 
brasileiras de 
bens e serviços

A cada R$ 1,00 
produzido na indústria, 
são gerados R$ 2,40 
na economia brasileira

A indústria emprega 
9,4 milhões de 
trabalhadores 20% é a 
participação da indústria 
no emprego formal do Brasil

R$ 7.734,00
na indústria

do investimento 
empresarial em pesquisa 
e desenvolvimento 
do setor privado

da arrecadação de 
tributos federais (exceto 
receitas previdenciárias)

da arrecadação 
previdenciária

Salário médio dos 
trabalhadores 
com ensino superior 
completo:

R$ 5.676,00
no Brasil

R$ 2.359,00 
na indústria

Salário médio dos 
trabalhadores 
com ensino médio
completo:

R$ 2.073,00 
no Brasil

começa a apresentar queda da participa-
ção relativa da indústria no PIB. Portanto, 
conforme o estudo, é esperado que a se-
quência de um país seja se industrializar 
e, a partir desse nível, se desindustriali-
zar. No estudo, os autores mostram que a 
parcela industrial só começa a cair após 
o país superar um nível ainda mais eleva-
do de renda per capita. 

Conforme o estudo, o declínio da par-
ticipação industrial se deve ao aumento 
na participação, principalmente de seto-
res de serviços destinados a uma popula-
ção com poder aquisitivo cada vez maior, 
que consome progressivamente mais ser-
viços de turismo e lazer, de informação, 
financeiros, pessoais, de saúde privada e 
de educação superior. No entanto, quan-
do a manufatura encolhe bem antes de 
o país atingir a renda per capita do pon-
to de inflexão de US$ 20 mil, a desindus-
trialização é qualificada como “prematu-
ra”, em que o espaço gerado pela menor 
participação industrial no PIB passa, 
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geralmente, a ser ocupado por serviços 
de baixa qualidade.

Na média mundial, diz Morceiro, a par-
ticipação da indústria de transformação 
no PIB está em torno de 17%, acima dos 
11,3% registrados no Brasil, o que mos-
tra que o país não segue exatamente um 
padrão internacional. Conforme a CNI, a 
queda na participação da indústria na pro-
dução é, em parte, resultado da perda de 
competitividade da indústria brasileira e 
reverter isso depende tanto das empre-
sas  quanto do governo. As empresas pre-
cisam aumentar o investimento, sobretu-
do em inovação, bem como implementar 
melhorias de gestão. Já o governo preci-
sa atuar nos determinantes sistêmicos da 
competitividade, ou seja, na eliminação 
do custo Brasil.

Humberto Barbato, presidente da As-
sociação Brasileira da Indústria Elétrica 
e Eletrônica (Abinee), afirma que o seg-
mento vive um momento bastante delica-
do. “A indústria perdeu produtividade não 

por culpa dela, porque continua sendo o 
maior agente de arrecadação de tributos 
do governo federal. O que acontece é que 
isso encarece extremamente os produtos 
fabricados no Brasil e as pessoas muitas 
vezes confundem o encarecimento do pro-
duto, causado pela carga tributária, com o 
lucro da indústria”. 

A velocidade das transformações im-
postas pela era da economia digital exige 
reações rápidas e articuladas. “Se a gente 
quiser emprego de qualidade na indústria 
e nos outros setores de serviço, a indústria 
é muito importante para essa empreitada. 
Basta olhar os países desenvolvidos. Eles 
têm, até hoje, uma indústria muito com-
petitiva e defendem esse setor, como tem 
ocorrido com os Estados Unidos na dispu-
ta com a China. Afinal, esse é um setor vi-
tal”, afirma Morceiro, da Fipe. Se o Brasil 
quiser crescer na média mundial ou aci-
ma dela, aposta o pesquisador, é preciso 
que o país tenha uma indústria com maior 
protagonismo.  ■

▼
Fonte:  Perfil da Indústria 
Brasileira / CNI
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A IMPORTÂNCIA DA
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Rede é formada por 
CNI, SENAI, SESI, IEL, 
juntas, federações 
estaduais e sindicatos 
patronais do setor

Programas que melhoram 
a segurança e a saúde no 
ambiente de trabalho 
administrados pelo SESI

Investimento de R$ 1,5 bilhão 
nas 26 unidades da rede 
Institutos SENAI de Inovação 

Fonte: CNI
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▼ Capa

▼
Aprovação da reforma trabalhista, em 2017, foi uma das 
principais conquistas da atuação institucional da CNI, 
em nome da indústria, nos últimos anos 

f: Pablo Valadares/Câmara dos Deputados
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Novas conquistas 
com presença  
e argumentos
ATUAÇÃO DA CNI NA COORDENAÇÃO DA AGENDA 
LEGISLATIVA E NO DIÁLOGO COM OS TRÊS PODERES 
MOSTRA A IMPORTÂNCIA DA DEFESA DE INTERESSES  
PARA A APROVAÇÃO DE MELHORES MARCOS 
REGULATÓRIOS PARA O SETOR PRODUTIVO

ATÉ o final de outubro, o Congresso Nacional deve concluir a vota-
ção da reforma da Previdência Social e avançar nas discussões da 
reforma tributária. Também até o final de outubro entrarão em vi-
gor mudanças nas normas de segurança do trabalho, primeira eta-
pa de uma revisão de regras anunciada pelo governo para reduzir 
a burocracia e estimular a economia. 

Ainda que toquem áreas muito diferentes do processo produ-
tivo, os três temas têm em comum o fato de terem estado no topo 
da Agenda Legislativa da Confederação Nacional da Indústria (CNI) 
há muitos anos. A defesa de interesses institucionais do setor trou-
xe contribuições técnicas sobre as inovações regulatórias, amplas 
análises estatísticas, com diagnósticos exaustivos sobre os proble-
mas, e democrática interlocução com autoridades e representan-
tes da sociedade civil no esforço de construção de maiorias a favor 
de tais mudanças. 

19
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▼ Capa

D e s -
de 1995, a 

Agenda Legis-
lativa, elaborada a 

partir de reuniões com os diversos seto-
res industriais, lista as propostas consi-
deradas prioritárias pelo setor produti-
vo e serve de referência para o diálogo 
da CNI com o Executivo e o Legislativo.

Ex-líder do DEM, o deputado Efraim 
Filho (PB) afirma que o setor produtivo 
precisa ter posição, vez e voz. “Durante 
algum tempo chegou-se a passar uma im-
pressão de que a melhor resposta seria se 
omitir, agir com uma certa inércia para 
não se intrometer no mundo da política, 
mas se viu que essa não é a melhor de-
cisão e que setores importantes da nos-
sa economia e da nossa sociedade preci-
sam estar ativos, apontar um norte. E o 
Parlamento tem recebido essas sinaliza-
ções de forma positiva”, avalia o deputa-
do paraibano.

Segundo ele, a indústria exerce um pa-
pel de protagonismo na agenda econômi-
ca do país. “Apesar desse cenário de cri-
se dos últimos anos, a indústria sempre 
foi uma fonte de inovação e pesquisa. Es-
pero que, com a aprovação de algumas 
medidas – entre elas o Protocolo de Ma-
dri, o cadastro positivo, que vai melhorar 
o acesso ao crédito, e principalmente a 

agenda das reformas previdenciária e tri-
butária –, a indústria possa ser, de novo, 
o motor de retomada do crescimento da 
nossa economia”. 

Fernando Pimentel, presidente da As-
sociação Brasileira da Indústria Têxtil e 
de Confecção (Abit), destaca que, “além 
de discutir os temas de grande relevância  
para o país e apresentar propostas, inclu-
sive com projetos já estruturados”, a con-
tribuição da CNI se dá também por meio 
da organização de debates, como o reali-
zado em 2018 com os candidatos à Presi-
dência da República, e da elaboração de 
documentos e estudos técnicos para sub-
sidiar as discussões com representantes 
do Legislativo e do Executivo.

“A indústria não fica somente numa vi-
são de criticar ou elogiar, mas de debater 
e indicar o que seria, a seu ver, mais ade-
quado em termos de medidas, normas, 
regulamentos e projetos de lei. Eu acho 
que é assim que se constrói a democra-
cia, por meio da discussão de ideias e não 
de pessoas”, opina o presidente da Abit. 
No caso da Agenda Legislativa, diz Pimen-
tel, “é um ótimo guia para os parlamen-
tares que, obviamente, irão cotejar tais 
projetos e propostas com outras suges-
tões que vêm de outros segmentos eco-
nômicos e sociais”. 

CAPACIDADE TÉCNICA

Na avaliação de Efraim Filho, “o papel 
do Congresso é de estender a mão, rece-
ber essas sugestões, fazer o filtro, logica-
mente, e liberar esse processo de trans-
formação da nossa legislação para ajudar 
quem produz”. Segundo o deputado do 
DEM, “está se consolidando, no Brasil, a 
mentalidade de valorizar quem produz, 
quem gera emprego, renda e oportunida-
de. Essa contribuição é positiva e essen-
cial para o debate. Para que o bom deba-
te ocorra, é preciso que o setor produtivo 
tenha vez e voz e a CNI tem sido um refle-
xo dessa voz do setor”, diz o parlamentar. 

Humberto Barbato, presidente da As-
sociação Brasileira da Indústria Elétrica 
e Eletrônica (Abinee), destaca, além da 
contribuição política para a discussão de 

▲
Ainda candidato, 
Bolsonaro e outros 
cinco concorrentes 
participaram do 
Diálogo da Indústria 
com os Presidenciáveis, 
promovido pela CNI em 
julho de 2018
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temas relevantes, a qualidade técnica do 
material elaborado pela CNI. “Com a ca-
pacidade técnica que possui, a CNI tem o 
papel de coordenar diferentes iniciativas 
e diferentes propostas de cada um dos se-
tores industriais, viabilizando o contato 
do empresariado industrial com o Execu-
tivo e o Legislativo”, avalia Barbato.

Para Marcos Pereira (PRB-SP), primei-
ro vice-presidente da Câmara dos Deputa-
dos, “a agenda da indústria é reformista e 
busca a modernização na legislação tribu-
tária, a reforma previdenciária, a reforma 
trabalhista e normas regulamentadoras. 
Essa pauta converge com a nossa no Con-
gresso e com a do governo federal. Uma 
vez conseguindo avançar nessas medidas, 
poderíamos ter um aumento da competi-
tividade das empresas brasileiras e, con-
sequentemente, uma melhoria no merca-
do e no crescimento dessas indústrias”. 

A CNI também tem papel na coorde-
nação de ações de educação e cultura por 
meio do Serviço Nacional de Aprendiza-
gem Industrial (SENAI) e do Serviço So-
cial da Indústria (SESI), respectivamente. 

Uma pesquisa nacional divulgada pela 
CNI, em julho, mostrou que, para 83,2% 
dos brasileiros, os cursos do SENAI são 
ótimos ou bons, enquanto 77,4% têm 
a mesma visão sobre as ações do SESI. 
Quando perguntados sobre a imagem de 
SESI e SENAI, 89,7% a consideram positi-
va. Em relação ao trabalho realizado pe-
las duas instituições, 85,2% dos entrevis-
tados consideram como ótimo ou bom.

Em outro estudo, realizado pelo Insti-
tuto FSB com 4 mil empresários sobre a 
percepção da qualidade do ensino técni-
co do Brasil, o resultado foi semelhante. 
Numa escala de 0 a 10, as duas entidades 
receberam nota 7,0 por sua contribuição 
à qualificação profissional, frente aos 
6,3 da rede privada e 4,9 da rede públi-
ca, conforme a pesquisa, que ouviu CEOs, 
presidentes, vice-presidentes e sócios de 
empresas de micro, pequeno, médio e 
grande portes. Para 83,2% dos entrevis-
tados, os cursos do SENAI são ótimos ou 
bons, enquanto 77,4% têm a mesma vi-
são sobre as ações do SESI.  ■

O foco da
Agenda Legislativa
(em número de projetos indicados como
prioridades para a indústria nacional)

Inovação e modernização setorial 31
Regulamentação da economia

Sistema tributário

Legislação trabalhista

Meio ambiente

Infraestrutura

Questões institucionais

Custo de financiamento

Infraestrutura social

22

17

17

14

13

6

2

1 ◀
Fonte: CNI
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▼ Capa | Marcelo Ramos

Indústria produzirá 
mais num ambiente 
regulatório saudável

▼
SESI e SENAI têm um 
papel importante no 
estímulo à inovação no 
país, diz o deputado

PRESIDENTE da comissão especial da reforma da Previdência So-
cial na Câmara dos Deputados, Marcelo Ramos (PL-AM) afirma que 
a proposta “foi aprovada com tranquilidade e com um número de 
votos que surpreendeu a todos, porque setores econômicos como 
a indústria ajudaram no trabalho fundamental de sensibilização da 
sociedade” sobre o tema. Segundo ele, “ninguém é contra a abertura 
comercial”, mas “a indústria nacional precisa ser preservada, mes-
mo sob a ótica liberal, para que o Brasil retome o seu crescimento”. 
Para Marcelo Ramos, a produção do setor tem sido muito prejudica-
da pelo ambiente regulatório, tributário e burocrático muito hostil.
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Como o senhor avalia a importância da 
indústria para a economia brasileira? A in-
dústria é o segmento que mais agrega valor 
e o que tem maior massa salarial. Não há 
nenhuma possibilidade de um crescimen-
to sustentável no Brasil sem a valorização 
da indústria nacional. Portanto, sem o de-
senvolvimento da indústria, não há chan-
ce de o Brasil superar essa grave crise que 
tem vivido nos últimos tempos. Acho que a 
indústria entende bastante esse papel que 
ela precisa exercer na retomada do cresci-
mento e por isso tem sido tão responsável 
com as pautas econômicas estruturantes. A 
Câmara dos Deputados reconhece e valori-
za o papel da indústria na economia nacio-
nal. A indústria nacional não é mais com-
petitiva não porque não quer, mas porque 
o Estado brasileiro oferece um ambiente de 
negócios muito hostil, um sistema tributá-
rio complicado e regressivo, uma burocra-
cia absurda e muita insegurança jurídica. 
Se tivermos um ambiente de negócios mais 
saudável, não tenho dúvida de que a indús-
tria será um grande motor para a retomada 
do crescimento. 

Embora represente 21% do PIB, a in-
dústria é responsável por 71% das expor-
tações de bens e serviços. Como o senhor 
vê isso? Temos um processo de desindus-
trialização que precisa ser contido. Precisa-
mos retomar um viés de crescimento e de 
ampliação da participação da indústria no 
PIB nacional por meio de políticas de gover-
no e de um ambiente macroeconômico de 
negócios que facilite a retomada dessa ati-
vidade. O processo de desindustrialização 
é algo que deve preocupar o país. Não há 
crescimento sustentável em nenhum lugar 
do mundo sem o crescimento da indústria 
e eu quero crer que existe essa sensibilida-
de para fazer as reformas necessárias para 
que a indústria volte a crescer. As commo-
dities são importantes para a nossa balança 
comercial, mas têm pouco valor agregado. 
A indústria tem uma exportação de maior 
valor agregado. 

Como melhorar esse ambiente de negó-
cios? A aprovação da reforma da Previdên-
cia Social é um passo importante e signifi-
cativo no necessário ajuste fiscal, que torna 
o Brasil um país mais previsível e confiável 
do ponto de vista econômico. A reforma tri-
butária é necessária e a simplificação é um 

passo importante, mas precisamos construir 
uma proposta com o olhar na indústria na-
cional. Essa proposta, que tramita na Câma-
ra dos Deputados, pode trazer sérios pro-
blemas para a indústria nacional ao insistir 
na lógica de sobretaxar o consumo, por um 
lado, e, por outro, ignorar que o Brasil é um 
país desigual, de dimensões continentais e 
que alguns setores da economia, seja por 
questões geográficas ou por questões estra-
tégicas, não podem prescindir de políticas 
de incentivo fiscal. A questão da burocra-
cia precisa ser enfrentada, e, nesse senti-
do, a medida provisória da liberdade econô-
mica foi um passo que ajudou. Precisamos 
enfrentar, ainda, a questão da insegurança 
jurídica, que no Brasil é essencialmente de 
natureza tributária. 

Os dados da CNI mostram que 34% da 
arrecadação dos tributos federais, sem 
contar a receita previdenciária, vêm da 
indústria... É um valor alto, significativo e 
que confirma o que eu disse antes. Ainda 
que você reduza a participação da indústria 
no PIB, ela continua tendo um papel funda-
mental na receita tributária do país porque 
é a atividade que gera mais valor agregado, 
o que confirma a tese de sua importância 
estratégica. A indústria tem algumas carac-
terísticas. Primeiro que não tem emprega-
do informal: todo empregado na indústria 
é um empregado formalizado. Segundo, a 
massa salarial e o nível de escolaridade do 
empregado da indústria é maior do que a 
média das outras atividades. Então a indús-
tria tem um papel fundamental nessa reto-
mada, até porque ela não gera só empregos 
diretos. O crescimento da atividade indus-
trial gera, consequentemente, uma série de 
crescimentos e atividades de serviços que 
são necessários indiretamente. Há um efei-
to multiplicador muito grande. 

Como o senhor vê esse papel da in-
dústria no estímulo à inovação? A indús-
tria tem não só investimentos voluntários 
como uma série de programas de pesqui-
sa e desenvolvimento, além dos cursos de 
qualificação e do apoio do Serviço Nacio-
nal de Aprendizagem Industrial (SENAI) e 
do Serviço Social da Indústria (SESI). A in-
dústria é um dos setores que mais investe e 
isso é fundamental para estimular a inova-
ção no Brasil.  ■
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Indústria em Ação
SESI USA METODOLOGIA
DE HARVARD NO BRASIL

O Serviço Social da Indústria 
(SESI) fechou parceria com a 
Escola de Saúde Pública de Har-
vard T.H. Chan para promover 
ambientes de trabalho saudáveis 
e que contribuam para a susten-
tabilidade do Brasil. Profissio-
nais do Centro de Inovação SESI 
em Fatores Psicossociais desen-
volveram soluções para diferen-
tes tipos de negócio utilizando 
a metodologia TWH, definida 
como um conjunto de políticas, 
programas e práticas que inte-
gram a proteção contra riscos 
de segurança e saúde relacio-
nados ao trabalho. A metodolo-
gia já foi aplicada em duas em-
presas brasileiras.

STF SUSPENDE  
AÇÕES TRABALHISTAS 

No dia 28 de junho, o Supremo 
Tribunal Federal (STF) acolheu 
argumento da Confederação Na-
cional da Indústria (CNI) e de-
terminou a suspensão de todas 
as ações trabalhistas no Brasil, 
individuais ou coletivas, que 
analisem cláusulas coletivas 
que limitam ou restringem di-
reito trabalhista não assegura-
do pela Constituição. “A decisão 
é fundamental para assegurar a 
segurança jurídica das negocia-
ções coletivas e evitar decisões 
conflitantes e interventivas na 
autonomia coletiva”, defende a 
CNI. As ações ficam suspensas 
até que o STF decida em defini-
tivo sobre a questão.

PAÍS LEVA 63 JOVENS  
À WORLDSKILLS 2019

O Brasil participou, com uma equipe de 
63 jovens, da edição 2019 da WorldSkills, a 
maior competição de educação profissional 
do mundo, entre os dias 22 e 27 de agosto. 
Os integrantes do time brasileiro tinham até 
25 anos: 56 foram treinados pelo Serviço Na-
cional de Aprendizagem Industrial (SENAI) 
e outros 7, pelo Serviço Nacional de Apren-
dizagem Comercial (SENAC). Realizado em 
Kazan, na Rússia, o mundial reuniu repre-
sentantes de mais de 60 países. Em 2015, o 
Brasil foi o grande campeão da WorldSkills. 
Em 2017, manteve-se no pódio, conquistan-
do o 2º lugar no ranking geral de pontos. A 
próxima edição da revista Indústria Brasi-
leira trará a cobertura completa do evento.

▲ F: gettyimage.com

▲ F:gettyimage.com▲ F:gettyimage.com
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Indústria em Ação

SENADORES VISITAM BARCO-ESCOLA 
DO SENAI SAMAÚMA II

Pela primeira vez no Amapá, o barco-esco-
la do SENAI Samaúma II recebeu a visita, 
no dia 12 de julho, do presidente do Sena-
do,Davi Alcolumbre (DEM-AP), e dos sena-
dores Lucas Barreto (PSD-AP) e Randolfe 
Rodrigues (Rede-AP). Durante dois meses, 
a escola flutuante do SENAI oferecerá 13 
cursos gratuitos de qualificação profissio-
nal a mais de 400 alunos. Alcolumbre des-
tacou a importância da atuação do SENAI 
e do SESI na oferta de educação de quali-
dade em todo o país e, principalmente, na 
Região Norte, com os dois barcos-escola, 
que atuam há 40 anos estimulando o em-
preendedorismo na região. 

ARTIGOS DEFENDEM PRIVATIZAÇÕES E BNDES

Em artigo publicado no jornal Valor Econômico, em 15 de julho, 
o presidente da CNI, Robson Braga de Andrade, afirmou que 
as privatizações são fundamentais para destravar a economia. 
Segundo ele, a contenção de gastos fez o governo federal aban-
donar planos e paralisar obras de infraestrutura. Em outro ar-
tigo, desta vez publicado no jornal Folha de S.Paulo, em 14 de 
julho, o dirigente da CNI destacou a relevância do Banco Na-
cional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) para 
fomentar o crescimento do país. “Poucas nações foram capa-
zes de criar uma instituição como o BNDES, com tamanha ca-
pacidade de estimular o financiamento de seu desenvolvimen-
to”, escreveu Andrade.

▲ F: Sergio Alberto

▲ F:gettyimage.com
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▼ Agenda Legislativa

▶
Construção da ferrovia 
Norte-Sul, que atravessa 
décadas, poderia ter 
ocorrido mais rápido 
com melhores regras de 
contratação

F: Otávio Nogueira
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Dá para 
fazer 
melhor
NOVA REGULAMENTAÇÃO DE 
LICITAÇÕES PROMETE APRIMORAR 
MUITO O MERCADO DE COMPRAS 
GOVERNAMENTAIS EM TODOS OS 
NÍVEIS DA FEDERAÇÃO E PRODUZIR 
MELHORES SERVIÇOS E OBRAS PARA 
A SOCIEDADE

AINDA no Brasil Imperial, sob Dom Pedro 
II, em 1862, surgiu a primeira regra para li-
citações no país. Nascia então, há longín-
quos 157 anos, a luta para equilibrar os in-
teresses do governo, da sociedade e das 
empresas na realização de obras e no for-
necimento de material, insumos e equipa-
mentos para a – desde aquela época – co-
lossal máquina administrativa exigida para 
tocar um país de tamanha dimensão. O Bra-
sil do século 21 está prestes a ver mais uma 
mudança – expressiva – na regulamentação 
desse tipo de negociação, com a proximida-
de da conclusão da análise da nova Lei de Li-
citações pela Câmara dos Deputados. 
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A ideia do texto-base, aprovado em 25 
de junho no plenário da Câmara, depois 
de uma tramitação de seis anos, é moder-
nizar as regras vigentes desde 1993, quan-
do passou a valer a Lei 8.666. O projeto 

unifica três previ-
sões legais (a pró-
pria 8.666, a que 
define o Regime 
Diferenciado de 
Contratação e a 
Lei do Pregão), o 
que facilita enor-
memente a vida 
d e  q u e m  o p e -
ra com compras 
governamentais.

Pretende-se di-
minuir os entraves 
para que o gover-
no consiga reali-
zar seus projetos 
pagando um pre-
ço justo e com ga-
rantia de execução, 
conseguir que as 
empresas tenham 

menos dores de cabeça para desbravar a 
burocracia e possibilitar à sociedade re-
ceber os serviços necessários com quali-
dade e em tempo razoável. 

A versão aprovada pelos deputados 
traz mudanças expressivas, como a modu-
lação das garantias de execução contratu-
al (seguros que assegurem que os contra-
tos sejam cumpridos ou a administração 
pública seja devidamente ressarcida). Os 
seguros iriam de 10% do valor de obras, 
serviços ou fornecimento de até R$ 100 
milhões a 30% em contratos acima de R$ 
200 milhões, com a chamada cláusula de 
retomada – exigência de que a segurado-
ra conclua o serviço acertado.

Isso contempla tanto a necessidade 
de o Estado ter mais segurança na exe-
cução do que é contratado quanto o não 
afastamento das empresas menores. Es-
tas, caso as exigências de garantia fossem 
maiores, provavelmente seriam alijadas 
por não conseguirem convencer segura-
doras a fornecerem cartas garantidoras.

O grande 
problema que a 
gente sente nas 
licitações públicas 
é a desvalorização 
da técnica, da 
capacitação, em 
favor puramente 
do preço”

▲
Geraldo Lima
superintendente-
executivo da Associação 
Nacional das Empresas de 
Obras Rodoviárias (Aneor)

▼ Agenda Legislativa

NOVOS LIMITES

Sobem os limites de contratos que pas-
sam a não exigir certame: em caso de obras 
e serviços simples de engenharia e manu-
tenção de veículos automotores, por exem-
plo, o valor de dispensa aumenta de R$ 33 
mil para R$ 100 mil, e de R$ 17,6 mil a R$ 50 
mil em outros serviços e compras. 

Outra mudança relevante é a redução do 
prazo, de 90 para 45 dias, para que os entes 
públicos façam os pagamentos devidos por 
obras às empresas. Além disso, os pagamen-
tos deverão ocorrer por ordem cronológica 
e, em caso de atraso, existe a possibilidade 
de cobrança de juros e correção monetária. 

O projeto prevê que as novas normas vão 
valer para as administrações federal, esta-
duais e municipais, incluindo os poderes 
Legislativo e Judiciário. A nova lei não va-
leria, contudo, para as empresas estatais, 
porque os legisladores avaliaram que a Lei 
de Responsabilidade das Estatais já deter-
mina condições para contratação de obras e 
serviços e fornecimento de material às em-
presas públicas.

“A unificação da legislação é um impor-
tante passo para reduzir a burocracia e para 
propiciar um ambiente de maior segurança 
jurídica para as contratações públicas”, ava-
lia a diretora de Relações Institucionais da 
Confederação Nacional da Indústria (CNI), 
Mônica Messenberg. “Com alguns ajustes, 
teremos um conjunto de regras mais claro 
e que deve reduzir o atual quadro de lenti-
dão e judicialização na execução de obras e 
nas compras públicas”.

DÚVIDA SOBRE PREGÕES

Uma das principais preocupações da 
indústria é a possibilidade de que seja 
aprovada a derrubada da vedação de pre-
gão para obras e serviços de engenharia. 
Há uma expectativa de que o governo in-
sista em manter a disputa aberta, por pre-
ço apenas, e jogue seu peso para aprovar 
o destaque.

O superintendente-executivo da Associa-
ção Nacional das Empresas de Obras Rodo-
viárias (Aneor), Geraldo Lima, vê avanços 
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no substitutivo do relator, deputado Augus-
to Coutinho (Podemos-PE). O principal pro-
gresso identificado por ele é a vedação do 
uso de pregão “para as contratações de ser-
viços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual e de obras 
e serviços de engenharia e arquitetura”. 

“O grande problema que a gente sente 
nas licitações públicas é a desvalorização 
da técnica, da capacitação, em favor pura-
mente do preço”, afirma Lima. Ele rejeita a 
avaliação comum de que a proposta técni-
ca, que vai além do preço, seja muito subje-
tiva. “Não é uma verdade completa. Depen-
de do contratante prever critérios e fazer 
isso com inteligência.” Na visão da Aneor, 
em um momento como o atual da econo-
mia, com mercado desaquecido, prever ape-
nas preço é “como colocar uma faca no pes-
coço” das empresas. “Ou ganha com preço 
aviltado ou morre”, reclama Lima. 

VALOR INTEGRAL

A posição é semelhante em outras en-
tidades, como a Associação Brasileira 
dos Sindicatos e Associações de Classe 
de Infraestrutura (Brasinfra). A entidade 

festeja, também, a medida prevista no tex-
to-base de que a administração pública só 
emita a ordem de serviço para o começo 
de determinada obra após o depósito do 
valor integral da etapa (caso seja contra-
to por fases) ou de todo o serviço (em caso 
de empreitada única).

É uma posição semelhante à da CNI, 
que vê nesse dispositivo um dos maiores 
pontos favoráveis da nova legislação. A 
confederação lutou muito, desde quando 
o projeto estava no Senado, para que isso 
fosse implantado, por saber que muitas 
obras acabam suspensas ou simplesmen-
te abandonadas para sempre por falta de 
pagamento do Estado.

Assim que os destaques forem analisa-
dos na Câmara, o projeto será devolvido 
ao Senado, pois houve mudanças expres-
sivas feitas pelos deputados. Após passar 
pelo crivo dos senadores, ainda depende-
rá de sanção do presidente da República. 
Depois, ainda haverá outro passo antes da 
efetiva entrada em vigor das novas regras: 
um período de transição, que prevê que 
União e estados terão até dois anos para 
se adequarem e municípios de até 20 mil 
habitantes, seis anos.  ■

O QUE A
CÂMARA
ESTÁ FAZENDO?

O TEXTO-BASE APROVADO
EM 25 DE JUNHO VAI 
UNIFICAR TRÊS LEIS:

AS NOVAS REGRAS DEVEM:

A Lei de Licitações (Lei 8.666/1993)

* Diminuir os entraves para que o governo realize
  contratações mais eficientes

* Estabelecer um preço justo entre os serviços 
  esperados e os custos de execução

* Adequar as garantias de ressarcimento ao
  valor total das obras

O Regime Diferenciado de Contratação
(Lei 12.462/2011)

A Lei do Pregão (Lei 10.520/2002)
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▼ Competitividade
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▶
Será na sede do Mercosul, 
em Montevidéu, que 
as primeiras medidas 
de implementação 
do acordo com os 
europeus serão tomadas, 
como as iniciativas 
de harmonização dos 
sistemas tributários 
nacionais
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União de 
gigantes 
ACORDO COMERCIAL FIRMADO ENTRE O MERCOSUL  
E A UNIÃO EUROPEIA É UM DOS MAIS IMPORTANTES 
DO MUNDO. SEU ÊXITO DEPENDE, PORÉM, DE AJUSTES 
ROBUSTOS DENTRO DO BLOCO SUL-AMERICANO, QUE 
SERÁ PRESIDIDO NOS PRÓXIMOS DOIS ANOS PELO BRASIL 

APÓS 20 anos de negociações, o Mercosul e a União Europeia 
(UE) fecharam, no final de junho, em Bruxelas, os detalhes do 
pilar comercial do chamado Acordo de Associação entre os dois 
blocos. É o quarto maior tratado de livre comércio já firmado 
no mundo. Somando os 28 estados-membros que compõem a 
UE, mais Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai, que formam o 
Mercosul, o acordo reúne cerca de 750 milhões de pessoas e um 
PIB de US$ 19 trilhões. Representa 25% da economia mundial.

A expectativa é gerar um impacto positivo para a economia 
brasileira de US$ 125 bilhões até 2035 e aumentar as nossas ex-
portações em cerca de R$ 384 bilhões em 15 anos, segundo o Mi-
nistério da Economia. 

“O acordo é bastante amplo. É o mais ambicioso que o Mer-
cosul já fechou. Representa, para o Brasil, uma mudança de pa-
tamar, pois coloca o país em um novo cenário para negociar 
com outras economias. Agora deve ficar mais fácil fechar no-
vos acordos”, diz João Rossi, subsecretário adjunto de Negocia-
ções Internacionais da Secretaria de Comércio Exterior do Mi-
nistério da Economia.  

“É um compromisso a favor do comércio livre e igualitário. 
Estivemos negociando durante 20 anos e agora é o momento da 
celebração das duas partes, pois chegamos a um acordo equili-
brado”, comemora o embaixador da União Europeia no Brasil, 
o espanhol Ignacio Ybánez. 



▼ Competitividade
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Porém, 
para não per-

der o  poder de 
competitividade, o Mercosul precisa pas-
sar por um processo de reestruturação, 
afirmam especialistas. Esse será um dos 
principais objetivos do Brasil à frente da 
presidência rotativa do bloco. 

EXTINÇÃO DE TARIFAS

O texto preliminar do acordo prevê a 
extinção de tarifas de importação de al-
guns produtos brasileiros, a exemplo de 
calçados, e aumenta a competitividade 
de bens industriais de setores como têx-
til, químico, autopeças, madeireiro e ae-
ronáutico. Segundo estudo da Confede-
ração Nacional da Indústria (CNI), dos 
1.101 produtos que o Brasil exporta para 
a UE, 68% têm tarifas de importação ou 
quotas. A UE pretende liberar de tarifa 
82% de suas importações agrícolas do 
Mercosul, que deve retirar, gradualmen-
te, as taxas de 93% de produtos agrícolas 
importados da Europa.

Para Reginaldo Arcuri, presidente da 
Coalizão Empresarial Brasileira (CEB), 
“alguns setores não terão vantagens ime-
diatas ou enfrentarão desafios a médio e 

longo prazo. Mas o setor privado compre-
ende que é um esforço importante para 
que nós tenhamos cada vez mais condi-
ções de competir no mundo com quem 
quer que seja, e para não precisarmos de 
proteções além daquelas que nos defen-
dem de práticas desleais de comércio de 
outros países”.

Além de questões tarifárias, o acordo 
é bastante abrangente e, por isso, cha-
mado de “acordo de última geração” ou 
de “novo tipo”. Ele estabelece uma série 
de compromissos na área regulatória, en-
volvendo normas, padrões e princípios, 
inclui normativas sobre qualidade e pro-
cedimentos sobre as formas como os pa-
íses produzem, a exemplo das barreiras 
sanitárias. Inclui, também, cláusulas so-
bre serviços e compras governamentais. 

Além disso, existe uma parte políti-
ca do acordo bastante relevante. Ybánez 
explica que o texto “é baseado em valo-
res comuns, como os princípios da de-
mocracia, dos direitos humanos e da eco-
nomia sustentável, incluindo questões 
ambientais”. 

O acordo, contudo, não entra em vi-
gor imediatamente. É preciso, ainda, afi-
nar procedimentos legais internos neces-
sários à sua vigência para que seja feita 
a assinatura oficial. “O próximo passo é 
o chamado legal scrubbing, que é o pen-
te fino legal, uma revisão de todo o acor-
do, principalmente da parte institucional, 
com detalhes que precisam ser ajusta-
dos”, explica João Rossi, do Ministério 
da Economia. Esse processo deve levar 
de seis meses até um ano. Depois disso, 
o texto precisa ser ratificado pelos res-
pectivos legislativos de Brasil, Argentina, 
Uruguai e Paraguai, pelo Parlamento Eu-
ropeu e pelos parlamentos nacionais de 
cada um dos 28 países da UE. O processo 
todo deve durar até dois anos. 

Antes desse prazo, é possível haver a 
vigência provisória do acordo. Isso quer 
dizer que a parte comercial, depois de 
aprovada pelo Parlamento Europeu, já 
poderá entrar em vigor provisoriamen-
te, de forma bilateral, na medida em que 
for sendo aprovado dentro de cada país 
do Mercosul. 

▼

Ybánez, 
embaixador 
da UE no Brasil, 
classifica o acordo como 
equilibrado
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Segundo especialistas, para que o acor-
do flua de maneira igualitária entre os dois 
blocos, é preciso haver uma reestruturação 
dentro do Mercosul. A boa notícia é que o 
Brasil já sinalizou estar empenhado, duran-
te sua presidência rotativa no Mercosul, em 
acelerar a solução das distorções para avan-
çar na integração do bloco e torná-lo uma 
união aduaneira perfeita, a exemplo da UE.

“O Mercosul possui problemas de infra-
estrutura, tributários e de competitividade. 
É preciso um esforço para que se limpe o 
conjunto de entraves. Há um interesse do 
Brasil em ampliar as negociações interna-
cionais e uma coisa interfere positivamen-
te na outra, pois se a união aduaneira for 
aperfeiçoada, isso aumenta a possibilidade 
de se fazer mais acordos comerciais com 
outros países e blocos”, explica Reginaldo 
Arcuri, da Coalizão Empresarial Brasileira.  

DESARMONIA TRIBUTÁRIA

Segundo o economista Mauro Lavio-
la, da Associação de Comércio Exterior 
do Brasil (AEB), “há uma série de aspec-
tos econômicos e fiscais completamente 
díspares no âmbito do Mercosul. O siste-
ma tributário brasileiro, por exemplo, é 
de uma complexidade que os outros pa-
íses não têm”. Além disso, lembra Lavio-
la, “o artigo 47 do Protocolo de Ouro Pre-
to prevê uma reestruturação institucional 
do bloco, e isso tem que acontecer em um 
prazo de dois anos”. 

“Os impostos internos de cada país 
também são aplicados de forma distinta. 
Então o exportador europeu vai preferir 
locais onde haja menos burocracia, me-
nos grau de imposto interno. Nesse caso, 
o Brasil está em desvantagem, pois a nos-
sa complicação tributária é muito gran-
de”, alerta Laviola.

Outro ponto que exigirá solução é o 
fato de que muitos setores importantes, 
como açúcar e etanol, estão fora do Mer-
cosul, mas foram incluídos no acordo com 
a UE. Segundo João Rossi, do Ministério da 
Economia, essa é uma das prioridades na 
agenda do segundo semestre de 2019, que 
exigirá atuação do governo brasileiro para 
a incorporação de setores como esses.  ■

◀
Fonte: Ministério da 
Economia



▼ Entrevista | Tasso Jereissati

Sem estados na reforma 
da Previdência, teremos 
problemas muito em breve

▶
Senador tucano e ex-
governador do Ceará diz 
que incentivos para o 
Nordeste estão com os 
dias contados

INDICADO relator da reforma da Previdência Social no Senado, Tasso Jereissati (PSDB-
-CE) diz que os estados e municípios devem ser incluídos nas mesmas regras que serão 
aplicadas ao servidores federais e ao regime geral. “Se essa questão não for razoavelmen-
te resolvida, teremos problemas muito em breve”, afirma Jereissati, preocupado com a 
iminente necessidade de mobilizar o Congresso para uma nova reforma em tão pouco 
tempo. A mudança, contudo, não deve fazer a proposta em tramitação retornar à Câmara 
dos Deputados. O que se pretende é ampliar a reforma da Previdência com uma Propos-
ta de Emenda Constitucional que tramite paralelamente, iniciando sua votação no Sena-
do e concluindo na Câmara.
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Por que o senhor tem defendido a inclu-
são dos estados e municípios na reforma 
da Previdência Social? O problema do dé-
ficit previdenciário não é só da União. Nós 
somos uma federação e o conjunto dos esta-
dos e municípios tem um déficit previdenci-
ário gigantesco. Se essa questão não for ra-
zoavelmente resolvida, teremos problemas 
muito em breve, podendo inclusive obrigar 
a União a fazer uma nova reforma. A rigor, 
os estados possuem autoridade para fazer a 
sua própria reforma da Previdência, se as-
sim desejarem, aprovada pelas suas respec-
tivas Assembleias Legislativas. Nesse pon-
to, nós temos enfrentado um problema no 
Nordeste, principalmente com os governa-
dores que têm sido um ponto de resistência 
a vários projetos fundamentais para o país. 
Destaco esse da Previdência Social e o do 
saneamento básico, que considero a maior 
vergonha nacional. Hoje, lembro uma fra-
se de um jornalista que diz que “as crianças 
estão com a mão no tablet e o pé no esgoto”. 
Ou seja, nós temos vários avanços em infra-
estrutura, como telefonia e energia elétri-
ca, mas naquilo que é básico, fundamental 
para a produtividade, como saúde, educa-
ção e principalmente saneamento, estamos 
na Idade Média.
 
Já há algum acordo no Senado nesse senti-
do? Ainda no primeiro semestre o senhor 
falou na possibilidade de uma PEC para-
lela. Como seria isso? A possibilidade de 
termos votação com maior rapidez no Se-
nado é grande. Sou relator e já está acer-
tado, dentro do Senado, que apresentare-
mos uma proposta de emenda paralela à 
inclusão dos estados e municípios, porque 
se fizermos qualquer modificação no texto 
aprovado pelos deputados, este retornará 
para a Câmara dos Deputados, atrasando 
todo o processo. Para evitar que isso acon-
teça, nós iremos aprovar o “coração da re-
forma” do modo como vier da Câmara e, à 
emenda paralela, iremos acrescentar, ba-
sicamente, estados e municípios.
 
O Senado pretende alterar outros pontos 
do texto aprovado na Câmara dos Deputa-
dos? Alterar o texto que virá aprovado pelos 
deputados, não. Mas na emenda paralela, 
além da inclusão dos estados e municípios, 
é possível que existam outros temas, que 
somente com as discussões poderemos de-
finir mais claramente.

Do ponto de vista econômico, qual a im-
portância da aprovação da reforma da 
Previdência Social? A reforma da Previ-
dência Social é importante para dotar o 
país de condições que favoreçam a reto-
mada do crescimento, mas não é tudo. São 
necessárias novas medidas, como a pró-
pria reforma tributária, que será bem mais 
complexa pelos diversos interesses que es-
tão em jogo. No geral, o ambiente no Con-
gresso é bom para as reformas e o ambien-
te na economia também.
 
Além da reforma tributária, já em discus-
são no Senado e na Câmara, que outros 
temas podem entrar em breve na agen-
da econômica? Existem temas importan-
tes como a atualização do marco regulatório 
do saneamento e uma reforma mais ampla 
do próprio Estado brasileiro. Com relação 
à reforma política, considero um passo im-
portante o fim da coligação proporcional, 
que possibilitará a redução do número de 
partidos, mas defendo que podemos avan-
çar com a adoção do voto distrital misto – 
que possibilitará maior ligação do político 
com suas bases. Do ponto de vista do desen-
volvimento regional, considero como tema 
importante, dentro da própria reforma tri-
butária, a discussão sobre a política de atra-
ção de investimentos com o uso do incentivo 
fiscal. Penso que seja o momento de discu-
tir – e isso falei recentemente para repre-
sentantes das federações das indústrias do 
Nordeste – um novo modelo de atração de 
investimentos. 

Como assim? A meu ver, a médio prazo, 
segundo análises de diversos economistas 
brasileiros, os incentivos fiscais estão com 
os dias contados. Além disso, temos toda a 
questão de inovação tecnológica. Se juntar-
mos essas duas coisas e ouvirmos pessoas 
do atual governo e dos governos anteriores, 
há quase uma unanimidade de repulsa aos 
incentivos fiscais. No Nordeste, por exem-
plo, já há, por parte de governos, cortes 
de uma série de benefícios, buscando ou-
tras formas de compensar esses incentivos. 
Penso que chegou o momento de discutir 
uma outra política de atração de investi-
mentos. Está na hora de pensar um pouco 
“fora da caixa”.  ■
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O lanterninha do 
custo do capital
BOLETIM DA CNI MOSTRA QUE O BRASIL OCUPA O ÚLTIMO LUGAR  
NO RANKING QUE COMPARA O DESEMPENHO DE 18 PAÍSES NUM  
DOS FATORES DETERMINANTES DA COMPETITIVIDADE 

▼ Termômetro econômico

PARA um país ser considerado competiti-
vo, alguns fatores são determinantes. En-
tre eles estão a disponibilidade e o custo do 
capital, que contempla a taxa de juros real 
de curto prazo e o spread da taxa de juros, 
além do desempenho do sistema financeiro.

Justamente nesses quesitos, o Brasil 
não tem feito a tarefa de casa. A primeira 
edição do boletim Competitividade em Foco, 
elaborado pela Confederação Nacional da 
Indústria (CNI) e divulgado em julho com 
base no estudo anual Competitividade Bra-
sil 2018-2019, mostra que o Brasil está em 
último lugar no ranking de disponibilida-
de e custo de capital.

A publicação compara o Brasil com 17 
países de economia similar: Argentina, 
Austrália, Canadá, Chile, China, Colôm-
bia, Espanha, Indonésia, Índia, Coreia do 
Sul, México, Peru, Polônia, Rússia, Tailân-
dia, Turquia e África do Sul. 

“Mesmo com a recente queda nos ju-
ros, a situação não mudou. O Brasil man-
tém uma distância muito grande de seus 
principais competidores na questão do 
custo de capital”, destaca o gerente-exe-
cutivo de Política Econômica da CNI, Flá-
vio Castelo Branco. “É preciso reduzir essa 
distância, ampliando as fontes e reduzin-
do o custo dos financiamentos”, completa.

Os dados de 2018 apontam que o país 
tem a mais alta taxa de juros real de curto 
prazo entre os 18 países avaliados. A taxa 

anual real de juros de curto prazo era de 
8,8% ao ano, 68% acima dos 5,2% ao ano 
cobrados na Rússia, que está na 17ª colo-
cação. Em primeiro lugar no ranking está 
a Espanha, com taxa real de juros negati-
va, de 2,2%, seguida pelo Canadá, pela Co-
reia do Sul, pela Austrália e pela Polônia. 
Em todos eles, a taxa de juros real também 
foi negativa no ano passado.

PESO EXCESSIVO 

Além disso, o Brasil tem o spread da taxa 
de juros (diferença entre as taxas de capta-
ção e as cobradas nos empréstimos bancá-
rios) mais alto do que seus principais com-
petidores. Em 2018, o spread no Brasil era 
de 32,2 pontos percentuais, mais do que o 
dobro dos 11,9 pontos percentuais do Peru, 
que está em penúltimo lugar nesse quesito. 
O primeiro lugar do ranking do spread é da 
Índia, com 0,5 ponto percentual. 

“O alto custo do financiamento no Bra-
sil reduz o investimento e eleva o custo 
operacional das empresas, que dependem 
de capital de giro para equacionar a dife-
rença entre os tempos de pagamento dos 
custos e o recebimento das receitas de 
vendas”, diz o boletim. “O investimento é 
essencial para o crescimento do país, pois 
permite a incorporação de novas tecnolo-
gias e promove o aumento da produtivida-
de”, segundo o Competitividade em Foco.  ■
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◀
Fonte: IMD World 
Competitiveness Online. 
Acesso em 02/7/2019

37

Re
vi

st
a 

In
dú

st
ria

 B
ra

si
le

ira
 ▶

 a
go

st
o 

 2
01

9

Revista Indústria Brasileira



PREOCUPAÇÃO NO PRESENTE...

O baixo consumo, o excesso de estoques e a difícil situação finan-
ceira das empresas atrapalham a retomada da atividade industrial. 
Os empresários estão preocupados com a falta de demanda, que 
é o segundo principal obstáculo da indústria, atrás apenas da ele-
vada carga tributária. Esses são os principais resultados da última 
edição da Sondagem Industrial. A demanda interna insuficiente foi 
citada por 41,1% das empresas como um dos principais problemas 
enfrentados pelo setor no segundo trimestre. 

▲ Fonte: CNI / Sondagem Industrial - junho de 2019

... OTIMISMO PARA O FUTURO

A Sondagem Industrial aponta, por outro 
lado, que, apesar do atual cenário, as pers-
pectivas são otimistas. Os índices de expec-
tativa continuam acima dos 50 pontos, mos-
trando que os empresários esperam, para os 
próximos seis meses, o aumento da deman-
da, das compras de matérias-primas, do nú-
mero de empregados e das exportações. O 
índice de intenção de investimentos ficou 
estável, em 52,4 pontos, e está 3 pontos aci-
ma da média histórica.

▲ Fonte: CNI / Sondagem Industrial - junho de 2019
*Indicador varia no intervalo de 0 a 100 pontos. Valores acima de 50 
indicam expectativa positiva

Termômetro  Econômico

PRINCIPAIS PROBLEMAS
APONTADOS PELOS EMPRESÁRIOS
(Respostas múltiplas, podendo a soma ultrapassar 100%)

ELEVADA CARGA TRIBUTÁRIA

DEMANDA INTERNA INSUFICIENTE

FALTA OU ALTO CUSTO DE MATÉRIA-PRIMA

COMPETIÇÃO DESLEAL

INADIMPLÊNCIA DOS CLIENTES

FALTA DE CAPITAL DE GIRO

42,4%

41,1%

18,6%

18,1%

16,5%

16,4%

EXPECTATIVAS
DA INDÚSTRIA (em pontos)*

DEMANDA 57,8

COMPRAS DE MATÉRIA-PRIMA 55,0

QUANTIDADE EXPORTADA 52,6

INTENÇÃO DE INVESTIMENTO 52,4

NÚMERO DE EMPREGADOS 50,6
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Termômetro  Econômico
INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO MOS-
TRA SINAIS DE MELHORA

Indicadores de atividade e de emprego do 
setor crescem pelo quinto mês consecuti-
vo e perspectivas dos empresários para os 
próximos seis meses são positivas, de acor-
do com a Sondagem Indústria da Construção 
de junho, elaborada pela Confederação Na-
cional da Indústria (CNI). Embora os dois ín-
dices continuem abaixo dos 50 pontos, mos-
trando o desempenho negativo da atividade 
e do emprego, o cenário é mais animador 
do que o projetado no início do ano, infor-
ma a pesquisa.

▲ Fonte: CNI / Sondagem Indústria da Construção - junho 
de 2019

AUMENTA O MEDO DO DESEMPREGO

O medo do desemprego cresceu em junho no Brasil, na compara-
ção com abril, sobretudo entre moradores da Região Nordeste. Se-
gundo a pesquisa Medo do Desemprego & Satisfação com a Vida, o ín-
dice, por lá, alcançou os 66 pontos. Em último lugar está a Região 
Sul, com 47,9 pontos. Para o gerente-executivo de Política Econô-
mica da CNI,  Flávio Castelo Branco, para reverter essa situação é 
preciso que o país volte a criar empregos. “Com a economia cres-
cendo, a população encontrará emprego mais facilmente e a con-
fiança aumentará”, diz.

▲ Fonte: CNI / Medo do Desemprego & Satisfação com a Vida - junho de 2019

DESEMPENHO DA
INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

Nível de
atividade

Atividade em
relação ao usual

Número de
empregados

46,9 48,2

34,2 36,3

45,0 47,2

MEDO DO
DESEMPREGO
POR REGIÃO

Sul
pontos

47,9

Nordeste
pontos
66

Sudeste
pontos

61,4

Norte
pontos

54,2

Centro-Oeste
pontos

54,2
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Giro BrasilMAIS MULHERES  
NA CONSTRUÇÃO CIVIL,  
EM PROJETO DO SENAI-BA
▶
A prefeitura de Salvador e o Serviço 
Nacional de Aprendizagem Indus-
trial da Bahia (SENAI-BA) lançaram, 
no dia 15 de julho, o piloto do pro-
grama Marias na Construção, que vai 
oferecer cursos de qualificação pro-
fissional na área da construção ci-
vil para mulheres da capital baiana. 
A formação de pedreira polivalen-
te terá carga horária de 160 horas. 
As aulas teóricas serão ministradas 
numa das 20 unidades móveis do SE-
NAI-BA e têm como objetivo contri-
buir para que a população feminina 
da capital tenha mais chances de se 
empregar, ocupando espaços onde 
os homens ainda são maioria.

EM MACEIÓ, SETOR  
CERAMISTA DISCUTE  
DESAFIOS E PERSPECTIVAS 
◀
Empresários alagoanos do setor ce-
ramista participaram, no dia 18 de 
julho, na sede da Federação das 
Indústrias do Estado de Alagoas 
(FIEA), do 7º Seminário do Setor Ce-
râmico. No evento foram abordados 
temas como os novos paradigmas na 
relação entre cliente e fornecedor, a 
simplificação para o licenciamen-
to ambiental, os novos produtos e 
as perspectivas para a cerâmica ver-
melha e a normatização para a com-
petitividade. A indústria ceramista 
alagoana é formada por 19 empre-
sas, que geram centenas de empre-
gos diretos e indiretos.

F: gettyimage

F: gettyimage
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SESI-RS TRADUZ LIVRO SOBRE  
ESTRESSE NO TRABALHO

O Serviço Social da Indústria do Rio Gran-
de do Sul (SESI-RS) lançou a versão em 
português do livro Conscientização sobre 
o Estresse no Trabalho nos Países em Desen-
volvimento, elaborado pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS). A obra, tradu-
zida por especialistas do Centro de Inova-
ção SESI em Fatores Psicossociais, no Rio 
Grande do Sul, tem o intuito de contri-
buir para a conscientização de emprega-
dores e representantes de trabalhadores 
quanto ao impacto do estresse associado 
ao ambiente profissional.

EMBAIXADOR DA TAILÂNDIA  
VISITA FEDERAÇÃO DAS  
INDÚSTRIAS DO PIAUÍ

O embaixador da Tailândia no Brasil, Su-
rasak Suparat, visitou o Sistema Federa-
ção das Indústrias do Estado do PIauí 
(FIEPI), no dia 16 de julho. O encontro 
teve como objetivo a troca de informa-
ções e o estreitamento das relações co-
merciais entre o Piauí e a Tailândia. Na 
federação, o embaixador falou sobre os 
interesses de negócios do país asiático no 
Piauí e sobre as oportunidade de parce-
rias em segmentos como a industrializa-
ção de produtos, negócios tecnológicos 
e digitais, principalmente os que envol-
vem startups.

FIEAC LEVA CURSOS  
GRATUITOS AO INTERIOR
▼
Terminaram, no dia 12 de julho, as 
aulas do projeto Caravana do Desen-
volvimento em Feijó, município do 
Acre localizado a 360 quilômetros 
de Rio Branco. Durante um mês, a 
Federação das Indústrias do Estado 
do Acre (FIEAC) e as seções locais 
do SESI e do SENAI promoveram 
30 cursos gratuitos de qualifica-
ção em parceria com outras orga-
nizações. Entre as formações, fo-
ram contempladas as de pizzaiolo, 
eletricista e eletricista automotivo. 
Criado em 2013, o projeto Carava-
na do Desenvolvimento já atendeu a 
mais de 13 mil pessoas com o ob-
jetivo de ampliar a empregabilida-
de no estado.

F: gettyimage
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▼ SESI

Gametech (▼) e Red 
Rabbit (▶) são duas das 
equipes brasileiras que 
conquistaram prêmios 
recentemente em torneios 
internacionais
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Robótica 
brasileira  
é destaque 
internacional
COM RECORDE DE PRÊMIOS NA ÚLTIMA TEMPORADA 
DE TORNEIOS MUNDIAIS, SESI SE CONSOLIDA COMO 
REFERÊNCIA EM ROBÓTICA E INOVAÇÃO NAS ESCOLAS

UM balanço simples dos principais torneios internacionais de ro-
bótica mostra que os investimentos de programas do Serviço So-
cial da Indústria (SESI) em robótica e inovação deram já muitos 
resultados. Desde 2013, a instituição promove torneios de robóti-
ca em parceria com a FIRST – organização não governamental es-
tadunidense – e a LEGO. As melhores equipes se classificam para 
disputas internacionais. Em sete temporadas, o Brasil levou nada 
menos que 66 prêmios mundo afora. Apenas na última tempora-
da, 2018/2019, foram 33, um recorde obtido por 28 times brasilei-
ros em torneios nos Estados Unidos, na Turquia, no Uruguai, na 
Austrália e no Líbano. Em novembro, mais uma equipe brasilei-
ra poderá ganhar mais prêmios, no mundial de F1 nas Escolas.

“Os resultados dos alunos do SESI nos torneios de robótica da 
edição 2018/2019 foram muito positivos”, diz o diretor de Ope-
rações do SESI, Paulo Mól. Segundo ele, isso ocorre pela maior 
participação do país em competições e pela maturidade dos pro-
jetos. “Mas esses bons resultados só indicam que temos que tra-
balhar ainda mais para que possamos acompanhar a evolução 
dos times ao redor do mundo”, afirma o dirigente.
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▼ SESI

Para ele, a conquista do 1º e do 2º lugar 
gerais no torneio de Fairmont, na Univer-
sidade da NASA, nos Estados Unidos, em 
meados de julho, foi bastante representa-
tiva. A equipe Gametech Canaã, do SESI de 
Goiás, subiu no topo do pódio, superando 
70 equipes de 12 países, ao criar um chi-
clete de pimenta para melhorar o bem-
-estar de astronautas. “A conquista con-
ta muito e coloca os times brasileiros em 
evidência”, avalia Mól.

MERCADO DE TRABALHO

O chiclete de pimenta da equipe goia-
na chamou a atenção de especialistas da 
NASA e também da Agência Espacial Bra-
sileira (AEB) por ser uma solução simples 
e inovadora. Incentivar a inovação entre 
os jovens é justamente um dos pontos-
-chave das competições de robótica. Afi-
nal, quem inova na escola estará mais 
bem preparado para inovar no mercado 
de trabalho, sobretudo num país com ca-
rências na área. O último Índice Global 
de Inovação, divulgado em 24 de julho, 
mostrou que o Brasil caiu duas posições 
no ranking que compara 129 países, fi-
cando em 66º lugar.

Daí a importância das disputas de robó-
tica, que, ao contrário do que se pode ima-
ginar, não envolvem apenas disputas en-
tre robôs. Os competidores são desafiados 
a pesquisar, identificar e propor uma so-
lução inovadora para um problema físico 
ou social sobre um tema específico. Nes-
ta temporada, o mote foram as viagens de 
exploração espacial e pensar no espaço foi 
benéfico aos brasileiros.

A equipe Francodroid, do Colégio Li-
ceu Franco-Brasileiro, no Rio de Janeiro, 
conquistou o prêmio de voto popular e o 
grande Prêmio de Inovação Global, em 
San José, EUA, com o CosmoCup, um cole-
tor menstrual para mulheres astronautas. 
O projeto foi considerado o mais inovador 
entre os mais de 40 mil apresentados este 
ano em 74 países.

“A solução atual mais utilizada para as 
mulheres astronautas são as pílulas an-
ticoncepcionais. São doses de hormônio 
diárias em missões que duram, em mé-
dia, três anos. E há muitos efeitos colate-
rais nisso”, conta Daniel Santos, 15 anos, 
estudante do 1º ano do ensino médio e in-
tegrante da equipe FrancoDroid. Foram es-
sas informações que levaram a equipe a 
refletir sobre o universo feminino.

O BRASIL NOS MUNDIAIS DE 

Os 33 prêmios da temporada 2018/2019 em oito competições

6 em
Houston,
EUA (abril)

4 em
Arkansas,
EUA (maio)

4 em
Fairmont,

EUA (julho)

1 em
İzmir,
Turquia (maio)

9 em
Montevidéu,

Uruguai (junho)

4 em
Byblos,
Líbano (junho)

3 em
Sydney,
Austrália (julho)

2 em
San José,

EUA (julho)

▲
Fonte: SESI Nacional
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Na categoria Estratégia e Inovação, o 
Brasil levou outros três prêmios nas dis-
putas internacionais: 2º lugar no Campeo-
nato Mundial de Robótica dos Estados Uni-
dos, em Houston, para o time Jedi’s, do 
SESI de Jundiaí/SP; 1º lugar para a equipe 
de garagem carioca Stan Geek; e 1º lugar 
no Aberto da Ásia Pacífico, na Austrália, 
para a brasiliense Albatroid, do SESI do 
Distrito Federal.

“A robótica desenvolve habilidades 
muito importantes logo no início da ju-
ventude, como comunicação, trabalho 
em equipe, resolução de problemas e tra-
balho com prazos. Nós achamos todas es-
sas coisas importantes para que esses jo-
vens sejam bem-sucedidos. Eles têm que 
construir, fazer coisas e às vezes essas coi-
sas não vão como o planejado, e é assim 
que a vida é. Então eles aprendem mui-
to com o programa de robótica”, ressalta 
Patrick Burns, representante da produto-
ra multinacional de equipamentos indus-
triais John Deere. A empresa é uma gran-
de apoiadora dos torneios de robótica nos 
Estados Unidos porque colhe bons frutos 
ao investir na robótica educacional.

“Desde que o SESI adotou a robótica, em 
2006, percebemos um salto na formação de 
nossos alunos, que estão cada vez mais an-
tenados nas novas tecnologias. Com essa 
metodologia, estamos criando novas gera-
ções de engenheiros, cientistas e profissio-
nais do futuro”, destaca Paulo Mól.

STEAM 

Os torneios de robótica fazem parte de 
um programa internacional de explora-
ção científica e contribuem para o desen-
volvimento de competências e habilidades 
comportamentais. A cada ano, o torneio 
estimula o trabalho colaborativo e a criati-
vidade e traz desafios do mundo real para 
alunos de vários países.

A robótica está inserida no programa 
STEAM, adotado pelo SESI. O acrônimo em 
inglês contempla Ciência, Tecnologia, En-
genharia, Artes e Matemática – áreas de 
conhecimento que devem ser prioridade 
na formação e precisam ser trabalhadas 
conjuntamente.

OS TORNEIOS POR AQUI
MOBILIZARAM MILHARES DE

equipes de FIRST Tech Challenge**,
com 116 competidores

16

equipes de F1 nas Escolas,
com 95 competidores

17

torneios regionais em 11 estados
14

* Competição com robôs de
Lego para jovens de 9 a 16 anos.

** Competição com robôs autônomos
para jovens de 12 a 18 anos.

equipes de FIRST Lego League*,
com 6.069 competidores

915

O diretor do Centro de Recursos de Edu-
cadores da Agência Espacial dos Estados 
Unidos (NASA), Todd Ensign, considera que 
“a robótica é um caminho para ensinar es-
tudantes de todas as idades a programar, 
uma habilidade essencial, quase um novo 
idioma que os alunos devem aprender”. Se-
gundo ele, os estudantes aprendem traba-
lhando como um time e desenvolvem habi-
lidades para diferentes áreas. “Esses alunos 
serão capazes de estar quase uma década à 
frente daqueles que não participam de pro-
gramas de robótica”, calcula Ensign. 

Essa avaliação é corroborada pelo em-
baixador global de STEM (ou STEAM, no 
Brasil), Jay Flores. Para ele, a robótica dá 
aos alunos a oportunidade de inserir em 
suas vidas o que eles aprendem nas aulas 
de Matemática e Ciência. “Quando os alu-
nos conseguem traduzir o que eles apren-
deram em algo que se move, como um 
robô, isso proporciona um interesse não 
muito comum dentro de uma sala de aula, 
por isso é tão importante”, explica.  ■

◀
Fonte: SESI Nacional
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Brasil:  
como aproveitar uma crise 
O país do futuro é agora
 
PEDRO ROCHA VIEIRA

▲
Co-Founder & CEO 
da Beta-i

▶
A opinião de 
articulistas convidados 
não necessariamente 
reflete à da CNI.

▼ Outra visão

QUANDO falamos em desenvolver, de forma estrutural, uma estra-
tégia de inovação e empreendedorismo, é importante olhar para 
três grandes focos estratégicos: 1) ecossistemas regionais; 2) ino-
vação corporativa; e 3) investimento e capital de risco. 

O Brasil é uma das maiores economias mundiais e conta com 
São Paulo em oitavo lugar no ranking de cidades globais. Outras ci-
dades como Recife, Fortaleza e Rio de Janeiro já têm ecossistemas 
que podem ser acelerados apostando em talento, capacitando em-
preendedores, criando hubs e espaços que promovam massa críti-
ca e organizando eventos e meetups. 

A indústria brasileira – com alguns setores de referência – pode, 
também, se beneficiar de uma estratégia de inovação que coloque 
o Brasil como referência global. Apesar dos incentivos fiscais à ino-
vação interna – como a Lei do Bem e a Lei da Informática –, ainda 
é necessária uma reforma ao nível laboral e fiscal, um pensamen-
to mais global e menos protecionista, uma maior cultura de ino-
vação e cocriação e uma maior ligação ao corporate venturing e ao 
capital de risco. 

O capital de risco é, também, determinante para acelerar as es-
tratégias regionais e organizacionais de inovação, sendo funda-
mental a promoção de melhores práticas e de uma indústria mais 
aberta e transparente. 

Apesar do crescimento dos incentivos fiscais e do aumento subs-
tancial do volume de capital de risco existente no país, a verdade é 
que ainda existem algumas regras que penalizam os investidores e 
afastam potenciais parceiros. 

Chegou, por isso, o momento de o Brasil apostar, de forma fir-
me e determinada, em estratégias de desenvolvimento regionais, 
de inovação corporativa e investimento de capital de risco conse-
quentes, inseridas em redes globais e baseadas em metodologias e 
processos maduros focados em resultados e em impacto. Progra-
mas mais internacionais de inovação aberta, focados no desenvol-
vimento e na implementação de pilotos no core do negócio das em-
presas, são um dos caminhos. 

Mais ainda, num momento em que os temas da sustentabilida-
de e da boa gestão dos recursos do planeta são cada vez mais uma 
preocupação com uma clara dimensão econômica, o Brasil tem 
muito mais a favor do que contra para poder dar a volta por cima. 
É preciso pôr de lado as divergências cotidianas e colocar, de uma 
vez por todas, os olhos e as mãos para criar o futuro hoje.  ■
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Problemas relacionados 
a Segurança e Saúde no Trabalho 
trazem muitas despesas para 
a indústria. Pensando nisso, 
o SESI criou uma plataforma 
digital para a gestão de 
programas e serviços voltados 
para a saúde e a segurança  
na indústria: o SESI Viva+. 
É a solução completa para a sua  
empresa reduzir gastos com 
despesas legais e aumentar 
o rendimento da equipe. 

Conheça o SESI Viva+. 
A plataforma que sua empresa 
precisa para reduzir os custos 
e aumentar os resultados.

/SESINacional /company/sesi-nacional /sesi

CONTE COM UMA 
PLATAFORMA COMPLETA 
EM GESTÃO DE SST.

 MAIS INTELIGÊNCIA. 
    MAIS SAÚDE.
         MAIS RESULTADOS.

sesivivamais.com.br
0800 0713010

SAIBA MAIS EM:

AD_VivaMais_202x266mm.indd   1 8/8/19   3:24 PM
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